PARECER Nº 412, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, sobre o Projeto de lei nº 1116, de 2007, ao qual foram anexados os Projetos de lei nº 1358, de 2007, e nº 230, de 2008


De autoria do Deputado José Augusto, o Projeto de lei n.º 1116, de 2007, objetiva denominar de “João Ricardo Borges de Lima” a Escola Estadual do Jardim Zaíra VII, em Mauá.  Por pretenderem denominar o mesmo estabelecimento de ensino, porém contemplando outros homenageados, à referida proposição foram anexados os Projetos de lei n.º 1358, de 2007, de autoria do Deputado Donisete Braga, e n.º 230, de 2008, de autoria da Deputada Vanessa Damo.


Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Ainda separadamente, os Projetos de lei n.º 1116, de 2007, e n.º 1358, de 2007, foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou pela aprovação de ambos.


Em 22 de abril de 2008, Despacho do Presidente em exercício desta Casa determinou a anexação dos três projetos.  Em 21 de outubro do mesmo ano, novo Despacho da Presidência, face à apresentação de cota pela Relatora da então Comissão de Educação solicitando a desanexação do PL n.º 230, de 2008, que não fora apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça, manteve a determinação de apreciação dos três projetos pela Comissão de mérito.  Tal decisão ensejou Questão de Ordem do Deputado Simão Pedro, na qual solicitava “a correta interpretação dos artigos 31, XVI, e 179, ‘caput’ e parágrafo único, ambos da XIII Consolidação do Regimento Interno”, notadamente porque o Projeto de lei n.º 230, de 2008, não tinha sido analisado pela então Comissão de Constituição e Justiça e não continha as 400 assinaturas exigidas pela Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977 (Denominação de Próprios Públicos).  Todavia, a Presidência da Casa manteve seu entendimento anterior e as proposições continuaram anexadas, mesmo após a aprovação do requerimento de tramitação do regime de urgência para o PL n.º 1358, de 2007.  


Cabe-nos agora, após redistribuição da matéria à Comissão de Educação e Cultura nos termos da Resolução n.º 869, de 4 março de 2011, analisar as três proposições de acordo com os artigos 31, § 4º, e 33, II, “b”, do Regimento Interno.


Inicialmente verificamos que as alterações regimentais propostas pela Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011, se não sanaram as preocupações elencadas pela Questão de Ordem do Deputado Simão Pedro – notadamente a de que o não cumprimento de normas legais venham a ser ignoradas no decorrer do processo legislativo, na medida em que um projeto pode ser enviado diretamente à Comissão de mérito sem ser analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (o que ocorre no presente caso com o PL n.º 230, de 2008) –, estabeleceram normas explícitas sobre a questão, ao retirarem do inciso XVI do artigo 31 do Regimento Interno, que trata da solicitação pelas Comissões da anexação de proposições da mesma espécie, a expressão “e que se encontrem no mesmo regime e fase de tramitação”.  Assim, proposições que tratem do mesmo assunto, mesmo em diferentes fases (como ocorre no presente caso), devem ser anexadas.  Quanto ao regime, vale afirmar que a mesma Resolução estabeleceu que, “apensados, os projetos não poderão tramitar em regimes diferentes” (artigo 179, § 2º).


Diante disso – e tendo em vista que, de acordo com informação da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (DPJ-DDI), não há lei denominando a Escola Estadual do Jardim Zaíra VII e que também não há outros próprios públicos com as denominações de “João Ricardo Borges de Lima”, “Ordalino Jandote Lázaro” e “Therezinha Jacomussi Pereira” –, só nos resta analisar o mérito das propostas, apreciando a biografia dos três homenageados.


Assim, optamos por atribuir a denominação de João Ricardo Borges de Lima (PL 1116, de 2007, o primeiro projeto apresentado) à Escola Estadual Jardim Zaíra VII, não só porque seu nome recebeu o aval de mais de 400 assinaturas (o que também ocorreu com a denominação pretendida pelo PL 1358, de 2007, porém não com a do PL 230, de 2008), mas também porque o Conselho da Escola (fls. 26) concordou em homenagear seu ex-aluno, única dos três nomes a ter algum vínculo direto com o referido estabelecimento de ensino.


Por fim, vale frisar que novo abaixo-assinado, mais uma vez com mais de 400 assinaturas, foi juntado aos autos em fevereiro de 2011, demonstrando o interesse da comunidade do Bairro Jardim Zaíra, do Município de Mauá, em homenagear João Ricardo Borges de Lima.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1116, de 2007, e contrários à dos Projetos de lei n.º 1358, de 2007, e n.º 230, de 2008.

a) Ary Fossen – Relator 
Aprovado o Projeto de lei nº 1116, de 2007, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e rejeitados os projetos de lei nºs 1358, de 2007, e 230, de 2008.

Sala das Comissões, em 8/6/2011 

a) Simão Pedro – Presidente

Simão Pedro – João Paulo Rillo (contrário) André do Prado – Leci Brandão – Roberto Engler – Mauro Bragato – Edson Ferrarini – Ary Fossen – Rita Passos


